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ANEXO III 

 

Minuta: CONTRATO nº xx/2026 

 

O MUNICÍPIO DE PAULO LOPES, com sede na Rua José Pereira da Silva, 130 - Centro,inscrito no 
CNPJ sob o n° 82.892.365/0001-32, neste ato representado pelo Prefeita Municipal, Srª. 
FERNANDA RODRIGUES LEITE, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a  
Empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, com sede 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, Bairro XXXXXXXXXXXXXXX, Cep: XXXXXXXXXXXXX, na cidade de 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, o Estado de XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº. 
XXXXXXXXXXXXXXXXX, neste ato neste ato representada por .................................., conforme atos 
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, em observância às disposições no 
Decreto Municipal nº 11/2024 de 16 de Fevereiro de 2024 e da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 
Concorrência Eletrônica n. 01/2026 mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. Contrataça o de empresa especializada, no regime de empreitada por preço unita rio 

(material + ma o-de-obra), para execuça o de obra de RUA MANOEL FELIPE - BAIRRO SANTA 
CRUZ (Estacas 0 = PP à 11+0m - 220m), LOCALIZADA NO BAIRRO SANTA CRUZ de 
acordo com o memorial descritivo, planilha orçamenta ria e demais anexos do edital, 
conforme especificaço es constantes do projeto ba sico. 

1.2. Este contrato vincula-se ao Edital, identificado no prea mbulo e a  proposta vencedora, 
independentemente de transcriça o. 

1.3. Vinculam esta contrataça o, independentemente de transcriça o:  
1.3.1. O Projeto Ba sico; 

1.3.2. O Edital da Licitaça o; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.4. Dotaça o orçamenta ria: 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. Os serviços sera o executados em conformidade com as especificaço es constantes no projeto 

ba sico, os quais compo em memorial descritivo, planta baixa, planilha orçamenta ria, cronograma 

fí sico-financeiro, composiça o de BDI e demais documentos complementares, todos dispostos no 

processo de licitato rio do qual este contrato decorre.  
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CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO 

3.1 O valor total da contrataça o e  de R$ ----------------------- (-----------------------), constante da proposta 

vencedora da Concorre ncia Eletro nica n. 01/2026, conforme cronograma fí sico-financeiro constante 

no Projeto Ba sico. 

3.2. No valor acima esta o incluí das todas as despesas ordina rias diretas e indiretas decorrentes da 

execuça o do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdencia rios, 

fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, administraça o, frete, seguro e 

outros necessa rios ao cumprimento integral do objeto da contrataça o. 

CLÁUSULA QUARTA– DO PAGAMENTO 

4.1. O pagamento sera  efetuado de acordo com [a medição (no caso de empreitada por preços 
unitários) / o ateste (no caso de empreitada global/integral)] dos serviços, com base no cronograma 
fí sico-financeiro, considerando os serviços efetivamente executados e aprovados pela fiscalizaça o do 
contrato.  
4.2. O documento fiscal devera  ser do estabelecimento que apresentou a proposta vencedora da 
licitaça o e, nos casos em que a emissa o for de outro estabelecimento da empresa, devera  vir 
acompanhado das certido es negativas relativas a  regularidade fiscal.  

4.2.1. Quando o documento for de outro estabelecimento localizado fora do Estado, sera  exigida 
tambe m certida o negativa relativa a  Regularidade Fiscal junto a  Fazenda Estadual de Santa 
Catarina independente da localizaça o da sede ou filial do licitante. 

4.3. Somente sera o pagos [os quantitativos efetivamente medidos (no caso de empreitada por preços 
unitários) / as etapas efetivamente atestadas (no caso de empreitada global/integral)] pela 
fiscalizaça o do contrato. 
4.4. A aprovaça o da mediça o pre via apresentada pelo Contratado na o o exime de quaisquer das 
responsabilidades contratuais, nem implica aceitaça o definitiva das atividades executadas. 
4.5. Apo s a aprovaça o, o Contratado emitira  Nota Fiscal/Fatura no valor da mediça o definitiva 
aprovada, acompanhada da planilha de mediça o de serviços e de memo ria de cálculo detalhada. 
4.6. O pagamento somente sera  autorizado depois de efetuado o ateste pelo servidor competente, 
condicionado este ato a  verificaça o da conformidade da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais 
documentos exigidos neste instrumento contratual.  
4.7. O ateste da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado a  verificaça o de sua conformidade em relaça o 
a s atividades efetivamente prestadas e aos materiais empregados, conforme cronograma fí sico-
financeiro. 
4.8. Havendo erro na apresentaça o da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes a  
contrataça o, ou, ainda, circunsta ncia que impeça a liquidaça o da despesa, como obrigaça o financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimple ncia, o pagamento ficara  sobrestado ate  
que o Contratado providencie as medidas saneadoras, hipo tese em que o prazo para pagamento 
iniciar-se-a  apo s a comprovaça o da regularizaça o da situaça o, na o acarretando qualquer o nus para o 
Contratante.  
4.9. A liberaça o das faturas de pagamento por parte do Contratante fica condicionada a  apresentaça o, 
pelo Contratado, de documentaça o fiscal correspondente a  aquisiça o de bens e serviços relativos a  
execuça o do contrato, cujo prazo de exibiça o na o devera  exceder a 30 (trinta) dias contados da data 
de suas emisso es. 
4.10. Quando do pagamento, sera  efetuada a retença o tributa ria prevista na legislaça o aplica vel, nos 
casos em que o Contratante seja responsa vel tributa rio. 
4.11. Sera  efetuada a glosa no pagamento, proporcional a  irregularidade verificada, sem prejuí zo das 
sanço es cabí veis, caso se constate que o Contratado: 

4.11.1. na o produziu os resultados acordados; 
4.11.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou na o as executou com a qualidade 
mí nima exigida; 
4.11.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execuça o do serviço, 
ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior a  demandada. 
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4.12. A nota fiscal e ou nota fiscal/fatura devera  informar o nu mero de inscriça o da obra no 
Cadastro Nacional de Obras – CNO da Receita Federal do Brasil, quando exigí vel, o endereço da obra 
e devera  vir acompanhada dos seguintes documentos: 

4.12.1. Na primeira parcela da obra e/ou serviço: 
4.12.1.1. Anotaça o de Responsabilidade Te cnica – ART, Registro de Responsabilidade Te cnica 
– RRT ou Termo de Responsabilidade Te cnica – TRT dos responsa veis te cnicos pela execuça o 
da obra recolhida junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA/SC e/ou 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU/SC; 
4.12.1.2. licença ambiental de instalaça o junto ao o rga o ambiental competente, nos casos 
previstos em lei; 
4.12.1.3. ordem da administraça o autorizando o iní cio dos serviços; 
4.12.1.4. aprovaça o do Projeto de Prevença o e Combate a Ince ndio pelo Corpo de Bombeiros – 
Brigada Militar e dos projetos de instalaço es ele tricas, hidra ulicas e de telefonia das 
concessiona rias competentes, quando for o caso; 
4.12.1.5. Comprovante de Inscriça o e de Situaça o Cadastral da obra no Cadastro Nacional de 
Obras – CNO, conforme anexo u nico da Instruça o Normativa nº 2.061, de 20 de dezembro de 
2021, da Secretaria da Receita Federal do Brasil; 
4.12.1.6. alvara  de construça o junto a  Prefeitura Municipal, quando cabí vel e, se necessa rio, o 
alvara  de demoliça o; 
4.12.1.7. atender o disposto na Instruça o Normativa da Receita Federal nº. 2110 de 17 de 
outubro de 2022, artigos 143 e 230, quanto ao atendimento das demonstraço es ambientais, 
quando for o caso; 

4.12.2. Em todas as parcelas da obra e/ou serviço: 
4.12.2.1. co pia da folha de pagamento referente ao me s de compete ncia, constando o CEI e 
endereço da obra; 
4.12.2.2. FGTS/GFIP – Fundo de Garantia do Tempo de Serviço relativo aos empregados da 
obra no me s de compete ncia da parcela, constando o CEI e endereço da obra; 
4.12.2.3. GPS – Guia de Recolhimento de Previde ncia Social (ou DARF – Documento de 
Arrecadaça o de Receitas Federais, a partir do me s em que a entrega da DCTFWeb se torne 
obrigato ria) relativa aos empregados da obra no me s de compete ncia da parcela, constando o 
CEI e endereço da obra; 
4.12.2.4. Guia do Recolhimento de ISSQN, especí fica da obra, quando o Contratante na o for o 
responsa vel pela retença o e recolhimento deste tributo; 
4.12.2.5. co pia do documento comprobato rio de seu cadastro no Municí pio correspondente, a 
identificaça o do serviço prestado e a alí quota pro pria, ou, ainda, a comprovaça o de que e  imune, 
isento, ou que se reveste de caracterí stica especial de contribuinte em que fica dispensada a 
retença o de ISSQN, conforme §1º, artigo 4º, da Instruça o Normativa CAGE nº 01 de 05 de maio 
de 2011; 
4.12.2.6. declaraça o do contratado de que possui escrituraça o conta bil, que mante m a 
contabilidade atualizada, organizada, assinada por contabilista devidamente credenciado e 
pelo administrador da empresa; 
4.12.2.7. documentos comprobato rios da procede ncia legal dos produtos e subprodutos 
florestais utilizados naquela etapa da execuça o contratual, quando for o caso. 

4.12.3. Na u ltima parcela da obra e/ou serviço: 
4.12.3.1. CND – Certida o Negativa de De bito-INSS, referente a  obra executada, constando a CNO 
e endereço da obra; 
4.12.3.2. co pia do Termo de Recebimento Proviso rio, elaborado pela fiscalizaça o da obra.  

4.13. Observado o atendimento a s cla usulas anteriores, o pagamento sera  efetuado no prazo de 30 
(trinta) dias da protocolizaça o da nota fiscal ou nota fiscal-fatura. 
 

CLÁUSULA QUINTA –VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

5.1. O prazo de vige ncia do presente contrato sera  de acordo com o cronograma fí sico financeiro, a 

contar da assinatura do presente instrumento, podendo ser prorrogado, se houver necessidade e 

interesse entre as partes, respeitando os limites previstos na Lei 14.133/2024. 
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CLÁUSULA SEXTA – SUBCONTRATAÇÃO 

6.1. E  permitida a subcontrataça o parcial do objeto, mediante autorizaça o pre via e expressa da 

Administraça o.  

6.2. Em qualquer hipo tese de subcontrataça o, permanece a responsabilidade integral do contratado 

pela perfeita execuça o contratual, cabendo-lhe realizar a supervisa o e coordenaça o das atividades do 

subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das 

obrigaço es contratuais correspondentes ao objeto da subcontrataça o.  

6.3. E  vedada a subcontrataça o de pessoa fí sica ou jurí dica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem ví nculo de natureza te cnica, comercial, econo mica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do o rga o ou entidade contratante ou com agente pu blico que desempenhe funça o na 

contrataça o ou atue na fiscalizaça o ou na gesta o do contrato, ou se deles forem co njuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, ate  o terceiro grau. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO 

7.1. Os preços inicialmente contratados sa o fixos e irreajusta veis no prazo de 12 (doze) meses 
contados da data da assinatura do contrato. 
7.2. Apo s o intervalo de 12 (doze) meses, os preços iniciais podera o ser reajustados, mediante a 
aplicaça o, pelo CONTRATANTE, do I ndice Nacional de Custo da Construça o - INCC-M, apurado pela 
Fundaça o Getu lio Vargas - FGV, exclusivamente para as obrigaço es iniciadas e concluí das apo s a 
ocorre ncia da anualidade. Os valores da proposta sera o reajustados em ate  90 (noventa) dias 
consecutivos do requerimento do interessado, por meio de apostilamento, desde que na o tenha 
ocorrido atrasos no andamento da execuça o do objeto decorrentes de culpa da CONTRATADA. 
7.2.1. Os valores do contrato podera o ser revisados, a qualquer tempo, sobrevindo fatos imprevisí veis 
ou previsí veis de conseque ncias incalcula veis. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mí nimo de 12 (doze) meses sera  contado a 
partir dos efeitos financeiros do u ltimo reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou na o divulgaça o do(s) í ndice(s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagara  
a CONTRATADA a importa ncia calculada pela u ltima variaça o conhecida, liquidando a diferença 
correspondente ta o logo seja(m) divulgado(s) o(s) í ndice(s) definitivo(s). 
7.5. Nas aferiço es finais, o(s) í ndice(s) utilizado(s) para reajuste sera (a o), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) í ndice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma na o possa(m) mais ser utilizado(s), sera (a o) adotado(s), em substituiça o, o(s) que vier(em) a 
ser determinado(s) pela legislaça o enta o em vigor. 
7.7. Na ause ncia de previsa o legal quanto ao í ndice substituto, as partes elegera o novo í ndice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. O reajuste ou a repactuaça o de preços previstos no pro prio contrato sera o realizados por simples 
apostila, dispensada a celebraça o de termo aditivo. 
 

CLAUSULA OITAVA –DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

8.1. A CONTRATADA prestara  a garantia na modalidade de _________________________, no valor de 5% 
(cinco por cento) do valor global deste contrato, consoante o artigo 96 da Lei n.º 14.133/21, em 
conformidade com o exigido no edital, anexo a este contrato. 
 

 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
9.1. Empenhar os recursos necessa rios, garantindo o pagamento das faturas no prazo  
contratual; 
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9.2 Encaminhar, a s suas expensas, a publicaça o resumida do instrumento de contrato e seus 
aditamentos, se ocorrerem.  
9.3. Exigir o cumprimento de todas as obrigaço es assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos;  
9.4. Receber o objeto no prazo e condiço es estabelecidas no Projeto ba sico;  
9.5 Notificar o Contratado por escrito da ocorre ncia de eventuais imperfeiço es, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execuça o dos serviços, fixando prazo para a sua correça o, 
certificando-se de que as soluço es por ele propostas sejam as mais adequadas.  
9.6. Notificar o Contratado, por escrito, sobre ví cios, defeitos ou incorreço es verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituí do, reparado ou corrigido, no total ou em parte, a s suas 
expensas;  
9.7 Acompanhar e fiscalizar a execuça o do contrato e o cumprimento das obrigaço es pelo Contratado;  
9.8 Comunicar a empresa para emissa o de Nota Fiscal no que se refere a  parcela incontroversa da 
execuça o do objeto, para efeito de liquidaça o e pagamento, quando houver controve rsia sobre a 
execuça o do objeto, quanto a  dimensa o, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 
de 2021;  
9.9. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a  execuça o do objeto, no prazo, 
forma e condiço es estabelecidos no presente Contrato e no Projeto Ba sico;  
9.10 Aplicar ao Contratado as sanço es previstas na lei e neste Contrato;  
9.11 Cientificar o o rga o de representaça o judicial do Municí pio para adoça o das medidas cabí veis 
quando do descumprimento de obrigaço es pelo Contratado;  
9.12 Explicitamente emitir decisa o sobre todas as solicitaço es e reclamaço es relacionadas a  execuça o 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelato rios ou de nenhum interesse para a boa execuça o do ajuste.  
9.13 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilí brio econo mico financeiro feitos 
pelo contratado no prazo ma ximo de 30 (trinta) dias. 
9.14 Notificar os emitentes das garantias quanto ao iní cio de processo administrativo para apuraça o 
de descumprimento de cla usulas contratuais.  
9.15 Comunicar o Contratado na hipo tese de posterior alteraça o do projeto pelo Contratante, no caso 
do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.  
9.16. Realizar avaliaço es perio dicas da qualidade dos serviços, apo s seu recebimento. 
9.17 Na o responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 
que vinculados a  execuça o do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorre ncia de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
10.1 Executar o objeto do presente contrato de acordo com o Edital e anexos, que declara conhecer;  
10.2 Responder pela solidez, segurança e perfeiça o do objeto executado, nos termos Co digo Civil, 
mesmo apo s a emissa o do termo de Recebimento Definitivo;  
10.3 Assumir integral responsabilidade por danos causados a  CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes dos serviços ora contratados, inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruiço es parciais 
ou totais, isentando a CONTRATANTE de quaisquer reclamaço es resultantes de atos de seus 
prepostos ou pessoa fí sica ou jurí dica empregada ou ajustada na execuça o do objeto.  
10.4 Aceitar nas mesmas condiço es deste contrato, acre scimos ou supresso es que se fizerem em seu 
objeto ate  25% (vinte e cinco por cento) do seu valor inicial;  
10.5 Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, a s suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto deste contrato ou parte dele, se forem verificados ví cios, defeitos ou incorreço es, resultantes 
da execuça o ou de materiais empregados. 
10.6 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a  CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execuça o deste contrato, na o excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalizaça o ou o acompanhamento da CONTRATANTE.  
10.7 Arcar com a responsabilidade pelos encargos trabalhistas, previdencia rios, fiscais e comerciais, 
resultantes da execuça o deste contrato.  
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10.8 Providenciar, a s suas custas, a realizaça o de todos os ensaios, verificaço es e provas de materiais 
fornecidos e de todos os serviços executados, bem como os reparos que se= tornarem necessa rios, 
para que os trabalhos sejam entregues em perfeitas condiço es;  
10.9 Permitir as atividades de fiscalizaça o dos serviços, que sera o realizados pelo CONTRATANTE, 
fornecendo todas as informaço es e elementos necessa rios;  
10.10 Implantar na obra a sinalizaça o preventiva, de acordo com as normas vigentes;  
10.11 Retirar dentro de 72 (setenta e duas) horas corridas, apo s receber a notificaça o da Secretaria 
de Transporte, Obras e serviços Urbanos, todo material rejeitado pela fiscalizaça o e desmanchar e 
refazer imediatamente, por sua conta, o que na o for aceito, mantendo a obra limpa diariamente;  
10.12 Manter, durante toda a execuça o do contrato, em compatibilidade com as obrigaço es por ela 
assumida, todas as condiço es de habilitaça o e qualificaça o exigidas na licitaça o, devendo comunicar 
a  Administraça o, imediatamente, qualquer alteraça o que possa comprometer a manutença o do 
presente contrato;  
10.13 Afixar placa de identificaça o da obra antes do iní cio da mesma;  
10.14 Apresentar ART do te cnico de ní vel superior responsa vel pela obra, antes do iní cio da mesma;  
10.15 Manter Dia rio de Obra atualizado, e visado pelo te cnico do Municí pio responsa vel, 
descrevendo detalhes e ocorre ncias verificadas na execuça o da obra, referente a s condiço es do 
tempo, eventuais acidentes, dificuldades te cnicas enfrentadas, nº de funciona rios, quantidades 
executadas, e outras informaço es relevantes; e  
10.16 Responsabilizar-se pelas demais responsabilidades definidas no edital, anexos e minuta 
contratual. 
 10.17 Caso a empresa contratada identifique alguma inconformidade na execuça o dos 
serviços/materiais executados pelo Municí pio, a mesma devera  informar imediatamente o Fiscal do 
Municí pio, para a ana lise e correça o.  
10.18 Se a empresa na o informar ao Municí pio as inconformidades em tempo ha bil, sera  de sua 
responsabilidade a correça o e adequaça o de irregularidades, na o eximindo a empresa das garantias 
conforme Co digo Civil. 
10.19 Comunicar ao CONTRATANTE com antecede ncia de 48 (quarenta e oito) horas, no caso de 
imine ncia da deflagraça o de greve por parte de seu pessoal.  
10.20 Manter durante toda a execuça o do contrato, em compatibilidade com as obrigaço es 
assumidas, todas as condiço es de habilitaça o e qualificaça o exigidas na licitaça o, em consona ncia com 
o, artigo 92, inciso XVI da Lei Nº 14.1333/2021 e alteraço es. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMAPRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infraça o administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa a  inexecuça o parcial do contrato;  
b) der causa a  inexecuça o parcial do contrato que cause grave dano a  Administraça o ou 
ao funcionamento dos serviços pu blicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa a  inexecuça o total do contrato; d) deixar de entregar a documentaça o exigida 
para o certame; 
e) na o mantiver a proposta, salvo em decorre ncia de fato superveniente devidamente 
justificado;  
f) na o celebrar o contrato ou na o entregar a documentaça o exigida para a contrataça o, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
g) ensejar o retardamento da execuça o ou da entrega do objeto da contrataça o sem 
motivo justificado;  
h) apresentar declaraça o ou documentaça o falsa exigida para o certame ou prestar 
declaraça o falsa durante a dispensa eletro nica ou execuça o do contrato;  
i) fraudar a contrataça o ou praticar ato fraudulento na execuça o do contrato;  
j) comportar-se de modo inido neo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
k) praticar atos ilí citos com vistas a frustrar os objetivos do certame;  
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

11.2. Sera o aplicadas ao responsa vel pelas infraço es administrativas acima descritas as 
seguintes sanço es:  
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I) Advertência, quando o Contratado der causa a  inexecuça o parcial do contrato, sempre que 
na o se justificar a imposiça o de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);  
II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alí neas 
b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a imposiça o de 
penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 
III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alí neas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alí neas b, c, 
d, e, f e g, que justifiquem a imposiça o de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 
IV) Multa: 

1) Morato ria de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, ate  o limite de 10 (dez) dias; 
2) Compensato ria de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecuça o total do objeto; 

11.3. A aplicaça o das sanço es previstas neste Contrato na o exclui, em hipo tese alguma, a obrigaça o 
de reparaça o integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º)  
11.4. Todas as sanço es previstas neste Contrato podera o ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º).  

11.4.1. Antes da aplicaça o da multa sera  facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias u teis, contado da data de sua intimaça o (art. 157)  
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaço es cabí veis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, ale m da perda desse valor, a diferença 
sera  descontada da garantia prestada ou sera  cobrada judicialmente (art. 156, §8º).  
11.4.3. Previamente ao encaminhamento a  cobrança judicial, a multa podera  ser recolhida 
administrativamente no prazo ma ximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicaça o enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicaça o das sanço es realizar-se-a  em processo administrativo que assegure o 
contradito rio e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
para grafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaraça o de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicaça o das sanço es sera o considerados (art. 156, §1º)  
a) a natureza e a gravidade da infraça o cometida;  
b) as peculiaridades do caso concreto;  
c) as circunsta ncias agravantes ou atenuantes;  
d) os danos que dela provierem para o Contratante;  
e) a implantaça o ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientaço es dos o rga os de controle.  
11.7. Os atos previstos como infraço es administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitaço es e contratos da Administraça o Pu blica que tambe m sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, sera o apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei  

11.8. A personalidade jurí dica do Contratado podera  ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pra tica dos atos ilí citos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusa o patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanço es aplicadas 
a  pessoa jurí dica sera o estendidos aos seus administradores e so cios com poderes de administraça o, 
a  pessoa jurí dica sucessora ou a  empresa do mesmo ramo com relaça o de coligaça o ou controle, de 
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contradito rio, a ampla defesa 
e a obrigatoriedade de ana lise jurí dica pre via  

11.9. O Contratante devera , no prazo ma ximo 15 (quinze) dias u teis, contado da data de 
aplicaça o da sança o, informar e manter atualizados os dados relativos a s sanço es por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inido neas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituí dos no a mbito do Poder Executivo Federal.  

11.10. As sanço es de impedimento de licitar e contratar e declaraça o de inidoneidade para licitar 
ou contratar sa o passí veis de reabilitaça o na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE 
12.1. Sa o prerrogativas do CONTRATANTE sobre o presente contrato, nos termos do art. 104 da Lei 
n.º 14.133/2021:  

12.1.1. modifica -lo, unilateralmente, para melhor adequaça o a s finalidades de interesse pu blico, 
respeitados os direitos do contratado;  
12.1.2. extingui-lo, unilateralmente, nos casos especificados nesta Lei;  
12.1.3. fiscalizar sua execuça o;  
12.1.4. aplicar sanço es motivadas pela inexecuça o total ou parcial do ajuste;  
12.1.5. ocupar provisoriamente bens mo veis e imo veis e utilizar pessoal e serviços vinculados ao 
objeto do contrato nas hipo teses de:  

12.1.5.1. risco a  prestaça o de serviços essenciais;  
12.1.5.2. necessidade de acautelar apuraça o administrativa de faltas contratuais pelo 
contratado, inclusive apo s extinça o do contrato. 

12.2. As cla usulas econo mico-financeiras e moneta rias dos contratos na o podera o ser alteradas sem 
pre via concorda ncia do contratado.  
12.3. Na hipo tese prevista 12.1.1, as cla usulas econo mico-financeiras do contrato devera o ser 
revistas para que se mantenha o equilí brio contratual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO  
13.1. A ocorre ncia de quaisquer das hipo teses previstas no art. 137 da Lei n.º 14.133/2021 ensejara  
a extinça o do contrato.  
13.2. A rescisa o podera  se processar pelas hipo teses definidas no art. 138, inciso I, II e III, e estara  
sob as conseque ncias determinadas pelo art. 139, todos da Lei n.º 14.133/2021. 
 13.3. Os casos de rescisa o contratual sera o formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurados o contradito rio e a ampla defesa.  
13.4. A alteraça o de qualquer dos dispositivos estabelecidos neste contrato, somente se reputara  
va lida se tomadas expressamente em instrumento aditivo, passando a dele fazer parte. 
 13.5 As partes podera o adotar meios alternativos de resoluça o de controve rsias, nos termos do 
disposto pelos arts. 151, 152, 153 e 154 da Lei n.º 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS  

13.1. Para as situaço es na o previstas neste contrato, aplicar-se-a  o regramento dado pela Lei n.º 

14.133/2021, no que ela prever, bem como demais legislaço es pertinentes ao objeto deste 

instrumento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alteraço es contratuais reger-se-a o pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021.  

14.2. O contratado e  obrigado a aceitar, nas mesmas condiço es contratuais, os acre scimos ou 

supresso es que se fizerem necessa rios, ate  o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato.  

14.3. As alteraço es contratuais devera o ser promovidas mediante celebraça o de termo aditivo, 

submetido a  pre via aprovaça o da consultoria jurí dica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipaça o de seus efeitos, hipo tese em que a formalizaça o do aditivo devera  ocorrer 

no prazo ma ximo de 1 (um) me s (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).  

14.4. Registros que na o caracterizam alteraça o do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebraça o de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO  

15.1. A publicação do extrato do presente instrumento no Diário Oficial dos Municípios correrá à 
cargo da CONTRATANTE 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– DO FORO 

16.1.Fica eleito o foro da Comarca de Garopaba (SC) para dirimir questões ou litígios resultantes 
deste contrato, renunciando a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA–DASDISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1. A empresa devera  prestar os serviços dentro das especificaço es e condiço es estabelecidas neste 

contrato.  

17.2. A empresa devera  manter e garantir durante toda a execuça o do contrato a qualidade dos 

serviços prestados. 

 
 

Paulo Lopes-SC, XX de XXXX de 2026. 

 

 

FERNANDA RODRIGUES LEITE 
Prefeita Municipal 
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